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Projeto de Lei  nº 010/2015
                                                                Cria o emprego público de Agente Comunitário de Saúde na

Administração Direta do Município e dá outras providências.

Julio Cesar Carvalho, Prefeito de Sentinela do Sul/RS, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, institui:

Art. 1º Fica criado no quadro de pessoal da Administração Direta do Município de Sentinela do Sul o emprego público de Agente Comunitário de Saúde, conforme o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 198 da Constituição Federal e na Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, destinados ao cumprimento das atribuições definidas nesta Lei, exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS.

§ 1º Os ocupantes dos empregos públicos de Agente Comunitário de Saúde submetem-se, exclusivamente, ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (aprovada pelo Decreto-Lei nº 5452, de 1º de maio de 1943, com suas alterações posteriores) e ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS disciplinado pela legislação federal pertinente, não lhes sendo aplicável, em qualquer hipótese, as normas estabelecidas nas Leis Municipais nº 8710, de 31 de julho de 1995 e nº 9212, de 27 de janeiro de 1998, com suas alterações posteriores.

§ 2º A descrição do emprego de Agente Comunitário de Saúde, o número de vagas, o salário base, os requisitos de escolaridade, formação específica, forma de provimento e demais exigências para o seu exercício são os constantes do Anexo Único desta Lei.

§ 3º A jornada de trabalho do Agente Comunitário de Saúde corresponde à prestação de 40 (quarenta) horas semanais, em cumprimento de horário sujeito a alterações observadas as peculiaridades do serviço.

§ 4º O salário base do Agente Comunitário de Saúde estabelecido nesta Lei será corrigido na mesma data e forma aplicada aos servidores públicos municipal em geral.

Art. 2º Além das exigências previstas no Anexo Único desta Lei, o candidato ao emprego público de Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos:

I - residir na área de abrangência da comunidade em que atuar desde a data da publicação do edital do processo seletivo público;

Parágrafo único. O Agente Comunitário de Saúde deverá comprovar, sempre que solicitado, a sua residência na sua área de atuação.

Art. 3º Compete à Secretaria de Saúde do Município a definição da área geográfica de atuação dos Agentes Comunitários de que trata a presente Lei, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 4º Os requisitos a serem exigidos para contratações na forma desta Lei serão fixados no respectivo edital de processo seletivo simplificado, nos termos da Lei nº 1065/2010.

Art. 5º O contrato de trabalho do Agente Comunitário de Saúde poderá ser rescindido unilateralmente pelo Município, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;

II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da Lei Federal nº 9801, de 14 de junho de 1999;

IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em trinta (30) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as peculiaridades das atividades exercidas;

V - não atendimento do requisito de residência estabelecido no inciso I do art. 2º desta Lei, ou a constatação de que a informação do endereço de residência é inverídica.
VI – extinção ou término do programa ou falta de repasses de recursos públicos para o pagamento dos agentes.
Art. 6º Os profissionais que na data de publicação desta Lei estejam no exercício das atividades típicas de Agente Comunitário de Saúde, no âmbito do Programa Saúde da Família coordenado pela Secretaria de Saúde do Município de Sentinela do Sul, e, cuja contratação tenha resultado de aprovação em processo seletivo autorizado pela Administração Direta do Município, realizado até a data de edição da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, aplicando-se na hipótese, o disposto no parágrafo único do art. 9º da Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, permanecerão na função sem a necessidade de novo processo seletivo.

§ Único - Não se aplica a exigência de escolaridade constante do Anexo Único aos que, na data de publicação da Lei Federal nº 11.350, de 05 de outubro de 2006, estavam contratados e exercendo as atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.

Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotação própria consignada no orçamento anual da Administração Direta – Fundo Municipal de Saúde.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO, 25 de fevereiro de 2015
Julio Cesar Carvalho

Prefeito

ANEXO ÚNICO

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
Classe: Agente de saúde

Jornada de Trabalho: 40 horas Semanais
Escolaridade/Habilitação: Ensino Fundamental Completo; Comprovação de conclusão, com aproveitamento.

Forma de Provimento: Processo seletivo de provas ou de provas e títulos.

Atribuições:
São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de atuação:

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade;

II – a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;

III – o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos,

óbitos, doenças e outros agravos à saúde;

IV – o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde;

V – a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família; e

VI – a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida.
Nº de cargos: 11 (onze)
Remuneração: R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais), ou seja, 01 (um) salário mínimo nacional.
GABINETE DO PREFEITO, 25 de fevereiro de 2015

Julio Cesar Carvalho

Prefeito

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 010/2015

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES, 
Submetemos à consideração da Augusta Câmara Municipal do Município de Sentinela do Sul/RS, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que cria o emprego público de agente comunitário de saúde e dá outras providências, onde existe a necessidade de regularização da situação desses profissionais, que permanecem trabalhando de forma precária e sem direitos trabalhistas ou estatutários. 
Assim, dentro de uma política financeira responsável, observando as limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, mas atento para a importância de proporcionar a melhoria das condições oferecidas aos citados agentes, responsáveis pela boa qualidade dos serviços prestados à população, o Governo do Município apresenta proposta de criação de cargos pela Administração Direta, bem como a aplicação, em tais casos, do regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho, visando com isso regularizar o vínculo de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde.

Igualmente, é relevante ainda descrever, que tais contratações para ocupação dos cargos ora criados,  ocorrerão por meio de processo seletivo simplificado, procedimento administrativo mais simples, rápido e objetivo.
Destarte, imperioso ressaltar que a estimativa de impacto orçamentário financeiro será equivalente, haja vista que o valor recebido a título de repasses serve para pagar os agentes, de tal forma que a receita advinda dos repasses será superior aos valores efetivamente gastos.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria. No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de elevado apreço e distinguida consideração.
GABINETE DO PREFEITO, 25 de fevereiro de 2015

Julio Cesar Carvalho

Prefeito
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